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(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu interesse) 
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 Edição de Legislação 
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 Notícia do CNJ 
 Jurisprudência 
 Informativo do STF nº 586, período de 10 a 14 de maio de 2010 
 Ementário de Jurisprudência Cível nº 19(matéria cível) 

• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, 
legislação, doutrina e muito mais... 
 
• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão, no Banco do Conhecimento do 
PJERJ 

 

 

 
Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi disponibilizado, no Banco do Conhecimento do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. O “link” Carta Precatória nos 
Tribunais de Justiça. Trata-se de tabela que normatiza os procedimentos 
para entrega de Cartas Precatórias nos diversos Tribunais de Justiça da 
República Federativa, direcionada aos Magistrados e à comunidade jurídica, 
possibilitando a troca célere de informações; destarte, agilizando a prestação 
jurisdicional. 
 
Outrossim, aproveitamos a oportunidade para comunicar que foi atualizado o 
“link” Resoluções do CODJERJ, no caminho CODJERJ/REGITJRJ, com 
acréscimo da Resolução TJ/OE nº 9/2010. 
 
Por fim, o “link” Referências das Rotinas Administrativas, foi inserto, em 
14.05.2010, no Banco do Conhecimento do Poder Judiciário do Estado do 
Rio de Janeiro, devidamente atualizado até 13.05.2010. 

 
(retornar ao sumário) 

 
 Edição de Legislação 

 
Lei Federal nº 12.236, de 19 de maio de 2010 - Altera o art. 723 da Lei no 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, para adequá-lo às 
exigências da Lei Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 
 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 
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(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Contratos bancários sem previsão de juros podem ser revistos pela 
taxa média de mercado 
 
Nos contratos de mútuo em que a disponibilização do capital é imediata, o 
montante dos juros remuneratórios praticados deve ser consignado no 
respectivo instrumento. Ausente a fixação da taxa no contrato, o juiz deve 
limitar os juros à média de mercado nas operações da espécie, divulgada 
pelo Banco Central, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o 
cliente. O entendimento foi pacificado pela Segunda Seção, no julgamento de 
dois recursos especiais impetrados pelo Unibanco. Os processos foram 
apreciados em sede de recurso repetitivo. 
 
Em ambos os casos, o Unibanco recorreu de decisões desfavoráveis 
proferidas pelo Tribunal de Justiça do Paraná. As ações envolviam revisão 
de contratos bancários. Nos dois episódios, os autores – uma construtora e 
uma empresa de transportes – contestaram a legalidade de o banco alterar 
unilateralmente o contrato, definindo a taxa de juros não prevista 
anteriormente. Na ausência do índice, o Unibanco estipulou, por conta 
própria, a cobrança pela taxa média de mercado. Para as empresas, houve 
abuso da instituição financeira, já que esta teria de se sujeitar ao limite de 
12% ao ano para juros remuneratórios. Os pedidos foram julgados 
procedentes na Justiça estadual. 
 
No STJ, os processos foram relatados pela ministra Nancy Andrighi, que 
analisou a questão nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil. No 
seu entender, contratos bancários que preveem a incidência de juros, mas 
não especificam seu montante, têm de ter essa cláusula anulada, já que 
deixam ao arbítrio da instituição financeira definir esse índice. Nos casos, 
porém, em que o contrato é omisso quanto a essa questão, é preciso 
interpretar o negócio considerando-se a intenção das partes ao firmá-lo. 
 
E, nesse aspecto, a incidência de juros pode ser presumida, mesmo não 
prevista em contrato. Isso porque, de acordo com Nancy Andrighi, o mutuário 
recebe o empréstimo sob o compromisso de restituí-lo com uma 
remuneração, que são os juros, e não restituir o dinheiro sem qualquer 
espécie de compensação. “As partes que queiram contratar gratuitamente 
mútuo com fins econômicos só poderão fazê-lo se, por cláusula expressa, 
excluírem a incidência de juros”, afirmou a ministra em seu voto. 
 
Processo: REsp 1112880; REsp. 1112879 
Leia mais...  
 
Ladrão de galinha é absolvido pelo STJ  
 
A Quinta Turma aplicou o princípio da insignificância para absolver um 
homem que foi condenado pela Justiça mineira pelo furto de uma galinha 
caipira avaliada em R$ 10. O ladrão de galinha foi condenado a um ano de 
detenção e pagamento de 10 dias-multa. 
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Segundo os autos, em fevereiro de 2006 o acusado invadiu o quintal do 
vizinho e “evadiu com as penosas debaixo do braço”. Alertada por um 
telefonema anônimo, a Polícia Militar foi até o local e prendeu o denunciado 
em flagrante delito, ainda de posse de uma galinha. 
 
Em seu voto, o relator do processo, ministro Jorge Mussi, reiterou que o 
princípio da insignificância não pode ser aplicado indiscriminadamente como 
elemento gerador de impunidade em crime contra o patrimônio, mas 
ressaltou que, no caso em questão, a lesão produzida mostra-se penalmente 
irrelevante. 
 
Para o relator, não há como reconhecer presente a tipicidade material, já que 
o animal furtado foi infimamente avaliado e não se tem notícia de que a 
vítima tenha sofrido prejuízo com a conduta do acusado ou com a 
consequência dela. 
 
“No caso, a deflagração de ação penal mostra-se carente de justa causa, 
pois o resultado jurídico, ou seja, a lesão produzida, é absolutamente 
irrelevante”. Assim, por unanimidade, a Turma acolheu o pedido de habeas 
corpus e absolveu o paciente, com base no artigo 386, inciso III, do Código 
de Processo Penal. 
 
Processo: HC. 157594 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Plantão facilita cumprimento e garante maior efetividade a medidas 
impostas em processo penal 
 
Os Tribunais de Justiça e Tribunais Federais Regionais de todo o país terão 
que garantir a realização de, no mínimo, um plantão mensal em localidades 
onde funcione juízo criminal, para que envolvidos ou condenados em 
processos penais possam informar ou justificar suas atividades. A 
determinação está no Provimento 8 da Corregedoria do Conselho Nacional 
de Justiça e busca garantir a eficácia social das medidas impostas a pessoas 
envolvidas ou já condenadas em ações penais e que, em liberdade, precisam 
informar mensalmente à Justiça o cumprimento das regras que lhe foram 
impostas. O provimento foi assinado pelo corregedor nacional de Justiça, 
ministro Gilson Dipp, e publicado nesta segunda-feira (17/05). Clique aqui 
para ver o documento. 
 
O plantão deverá ser oferecido em período noturno ou no final de semana, 
para não prejudicar o emprego daqueles que precisam comparecer 
mensalmente em juízo. "A coincidência de horários faz com que vários 
trabalhadores sacrifiquem o almoço ou mesmo o dia de trabalho para obter 
um simples carimbo de comparecimento perante o juízo", destaca o ministro 
no provimento. 
 
Os tribunais terão 30 dias, a contar da data de publicação do provimento, 
para garantir que o plantão esteja funcionando em todas as comarcas e 
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subseções, onde funcione unidade da Justiça com competência para a 
matéria penal. A idéia é ampliar o atendimento, já que as justificativas podem 
ser apresentadas no horário normal de expediente. As informações podem 
ser apresentadas ao magistrado ou à pessoa por ele designada para atender 
no plantão. 
 
A Corregedoria Nacional recomenda, ainda, que as unidades também 
ofereçam atendimento de caráter social e psicológico a essas pessoas, no 
momento em que elas comparecerem em juízo para justificar suas 
atividades. Assim o comparecimento em juízo poderá contribuir para a 
diminuição da violência. O objetivo é que voluntários realizem esse 
atendimento, conversando e prestando orientações, com vistas a garantir a 
reintegração social e a prevenção de novos crimes. O Provimento 8 também 
pode ser acessado no site do CNJ (www.cnj.jus.br), pelo link Corregedoria 
Nacional de Justiça, clicando em Atos da Corregedoria/Provimentos. 
 
Leia mais...  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br. 
 
Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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